
LEI N.º_2.618
DE 15 DE ABRIL DE 2009

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO  A CONCEDER SUBVENÇÃO SOCIAL À IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 30 de março de 2009 e eu sanciono e promulgo a seguinte:   

LEI N.º 2.618
Art. 1.º Fica autorizado o Poder Executivo, após deliberação do Conselho Municipal de Saúde, a conceder subvenção social à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Santos, no valor de R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais), por ano civil.

§ 1º Excepcionalmente, o valor da subvenção relativa ao presente exercício, será repassado até o último dia útil de 2009.   

§ 2º O valor estabelecido no “caput” poderá ser reajustado, quando necessário, por decreto do Poder Executivo, em comum acordo com a entidade conveniada, desde que autorizado pelo Conselho Municipal de Saúde.

Art. 2.º A subvenção referida no artigo anterior destina-se a atender as despesas de custeio da entidade, conforme as condições e critérios constantes do convênio, cujo texto faz parte integrante desta lei como Anexo Único.

Parágrafo único. Para recebimento da subvenção de que trata o artigo anterior, a entidade deverá estar habilitada na forma da legislação vigente.
Art. 3.º As despesas com a execução desta lei correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4.º Esta lei entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n.º 477, de 13 de dezembro de 1988.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 15 de abril de 2009.

                      JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                    Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 15 de abril de 2009.

          CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                              Chefe do Departamento
ANEXO ÚNICO

MINUTA DE CONVÊNIO

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, COM A INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SANTOS.

Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, doravante designada simplesmente CONVENENTE, com sede à Praça Visconde de Mauá s/n.º em Santos/SP, inscrita no CNPJ sob n.º 58.200.015/0001-83, neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal, (NOME), com a interveniência da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, doravante designada simplesmente SMS, neste ato representada por seu titular, (NOME), e de outro lado a entidade IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SANTOS, entidade sem fins lucrativos, doravante designada simplesmente CONVENIADA, com sede à Avenida Dr. Cláudio Luiz da Costa nº 50 em Santos/SP, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 58.198.524/0001-19, neste ato representada pelo seu Provedor, (NOME), portador da Cédula de Identidade RG nº (NÚMERO) e do CPF/MF nº (NÚMERO), residente e domiciliado em Santos/SP à (ENDEREÇO), resolvem celebrar o presente Convênio, mediante a estipulação das seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente instrumento tem por objeto a concessão de subvenção social destinada a atender as despesas de custeio da CONVENIADA, conforme plano de trabalho que integra o presente instrumento como Anexo I.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENIADA: A CONVENIADA obriga-se a: 

a) aplicar os recursos financeiros oriundos deste Convênio exclusivamente na aquisição de materiais de consumo: medicamentos, insumos hospitalares, higiene, gêneros alimentícios, materiais de escritório, informática e no pagamento de salários 

b) manter-se registrada ou/e inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social;

c) assegurar aos órgãos fiscalizadores as condições necessárias ao acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução dos resultados do objeto deste Convênio;

d) efetuar a prestação de contas em tempo hábil, nos termos da cláusula sexta deste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE: A CONVENENTE, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, obriga-se a:

a) acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do objeto deste convênio;

b) repassar à CONVENIADA os recursos previstos neste Convênio. 

c) designar um profissional para acompanhar a execução do presente Convênio;

d) solicitar à CONVENIADA a documentação necessária ao desenvolvimento e à conclusão do objeto deste Convênio;

e) examinar a prestação de contas dos recursos repassados;

f) assinalar prazo razoável para que a CONVENIADA adote as providências necessárias para o exato cumprimento das obrigações decorrentes deste Convênio, sempre que verificada alguma irregularidade;

g) reter o repasse de recursos deste Convênio, quando a CONVENIADA não cumprir com suas obrigações aqui convencionadas.

CLÁUSULA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Os partícipes, na execução e fiscalização deste Convênio, devem cumprir os ditames da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, assim como as exigências do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

CLÁUSULA QUINTA: DO VALOR: A CONVENENTE, por intermédio da Secretaria Municipal de Economia e Finanças, repassará a título de subvenção social a quantia de R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais) por ano civil.

PARÁGRAFO ÚNICO: Excepcionalmente, o valor da subvenção social, no presente exercício, será repassado até o dia 31 de dezembro de 2009.

CLÁUSULA SEXTA: DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A CONVENIADA prestará contas da utilização dos recursos financeiros repassados por força deste Convênio, respeitando as instruções específicas do Tribunal de Contas da União e do Estado de São Paulo e com a seguinte periodicidade:

a) periódica, por mês civil, até 30 (trinta) dias de sua competência;

b) anual, até 31 de janeiro do exercício subsequente;

c) final, até 60 (sessenta) dias após a conclusão do objeto deste Convênio.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Quando da prestação de contas parcial, a CONVENIADA deverá apresentar relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas no período, comprovando que os recursos financeiros recebidos foram aplicados nas ações previstas no planejamento do serviço conveniado.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O descumprimento ao estabelecido nesta cláusula importará na suspensão do recebimento de quaisquer outros recursos financeiros.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESTITUIÇÃO: Em caso de uso irregular ou indevido dos recursos repassados a CONVENIADA será notificada a restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os valores, atualizados a partir da data de recebimento pelos índices de Caderneta de Poupança, juros e atualizações monetárias.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA: O presente Convênio terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de sessenta meses, desde que: 

a) manifestado interesse das partes;

b) formalizado em termo competente;

c) aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde.

PARÁGRAFO ÚNICO: A solicitação de aprovação da renovação junto ao Conselho Municipal de Saúde de Santos deverá ser instruída com relatório avaliativo da Secretaria Municipal de Saúde quanto ao cumprimento dos objetivos do trabalho da CONVENIADA. 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO: Este Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo e por iniciativa que qualquer dos partícipes, ressalvada a hipótese de rescisão por descumprimento de suas cláusulas ou por infração legal.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da execução do presente Convênio correrão por conta da Dotação Orçamentária n.º (NÚMERO) e 

Nota de Empenho n.º (NÚMERO/ANO). 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DO FORO: Será competente o foro da Comarca de Santos para dirimir eventuais dúvidas suscitadas por força do presente Convênio, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem de perfeito acordo, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo nomeadas, para que surta todos os efeitos legais pelo que eu, (NOME), o digitei, dato e assino. (LOCAL), (DATA), (ASSINATURA).
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